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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ATA DA 57ª SESSÃO ORDINÁRIA


Aos três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dez, na sala de Reuniões do Conselho, Superior, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Doutora Tereza Cristina Almeida Ferreira, Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, presentes os Excelentíssimos Senhores Doutores Érico Novais Penna, Conselheiro Subdefensor, Marcus Vinicius Lopes de Almeida, Conselheiro Corregedor Geral, Ricardo Cláudio Carillo Sá, Conselheiro Eleito Titular, Nelson Alves de Sant’Anna Filho, Conselheiro Eleito Titular, Iasnaia Silva Ribeiro, Conselheira Eleita Titular, Josenilda Alves Ferreira, Conselheira Eleita Suplente, Walmary Dias Pimentel, Conselheira Eleita Suplente, e Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da ADEP/BA, a fim de apreciar as matérias objeto da Pauta da 57ª Sessão Ordinária a seguir: 1) Abertura da sessão; 2) Leitura, discussão e aprovação da Ata da 56ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 09.07.2010; 3) Apresentação, discussão e aprovação do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública – Relator: Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida; 4) Análise do Regulamento do Concurso Público para ingresso na carreira de Defensor Público após reunião com a empresa contratada para realizar o certame, bem como informações sobre seu andamento; 5) Processos nº 1224100023333 – Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, nº 1224100037024 – Tereza Cristina Almeida Ferreira e nº 1224100035650 – Cynara Peixoto Fernandes – Referendo do Conselho Superior para autorização para ausentar-se do país; 6) O que ocorrer. No item 1 a Senhora Presidente abriu a sessão agradecendo a presença de todos e informando que as Conselheiras Fabiana Almeida Miranda e Anhamona de Brito não se encontram presentes, a primeira em razão de problemas de saúde, e a segunda em razão de viagem a trabalho, passando em seguida à apreciação do item 2 da ordem do dia, que versa sobre a Leitura, discussão e aprovação da Ata da 56ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 09.07.2010. DECISÃO: após discussão e feitas as devidas correções, ficou aprovada à unanimidade, ficando pendente apenas a aprovação da Corregedora Adjunta Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão. Dando continuidade a Senhora Presidente passou à apreciação do item 3 da pauta, que trata da Apresentação, discussão e aprovação do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública – Relator: Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida.. Passada a palavra ao Conselheiro Relator, Marcus Vinicius Almeida, este solicitou que a matéria fosse retirada de pauta, já que a proposta ainda necessita de uma revisão geral. Comprometeu-se a encaminhá-la aos membros do Conselho Superior, bem como a sua secretaria, tão logo tenha concluído o trabalho revisional para que a matéria possa ser novamente incluída em pauta. DECISÃO: A matéria foi retirada de pauta, para apreciação em data a ser definida após encaminhamento da proposta pelo Conselheiro Relator aos membros e à secretaria do Conselho Superior. Dando prosseguimento, a Senhora Presidente inverteu a ordem da pauta, deixando o item 4 para ser apreciado por último em razão do impedimento de alguns dos conselheiros, e passou à apreciação do item 5 da “ordem do dia”, que trata dos Processos nº 1224100023333 – Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, nº 1224100037024 – Tereza Cristina Almeida Ferreira e nº 1224100035650 – Cynara Peixoto Fernandes – Referendo do Conselho Superior para autorização para ausentar-se do país. A Senhora Presidente explicou que o processo da Defensora Pública Hélia Maria Amorim Santos Barbosa refere-se à seleção da referida Defensora Pública pela Faculdade de Direito da Universidade do Chile, em cooperação com a AIDEF – Asociación Interamericana de Defensorias Públicas, para participar do Curso de Postítulo “100 REGLAS DE BRASÍLIA Y SISTEMA INTERAMERICANO DE DERECHOS HUMANOS”, que teve a primeira fase realizada on line, e cuja segunda fase foi realizada presencialmente, entre os dias 1º e 04 de junho de 2010, na cidade de São José da Costa Rica. Ressaltou que foram deferidas a aquisição de passagens aéreas e a concessão das diárias correspondentes e que, em contra partida, a Defensora Pública postulante deverá, em conjunto com a ESDEP, propor uma forma de compartilhar o conteúdo absorvido neste curso com os demais Defensores Públicos. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, consignou que “As 100 regras de Brasília” são uma realidade para o sistema de justiça devendo ser aprofundado nos estados para conhecimento de todos. Quanto aos Processos relativos à Defensora Pública Geral, Tereza Cristina Almeida Ferreira, e à Defensora Pública Cynara Peixoto Fernandes, a Senhora Presidente esclareceu que os mesmos tratam de  convite para integrar, na condição de Observadoras Oficiais, a delegação do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, por ocasião da realização de visita ao Sistema Penitenciário dos Estados Unidos da América, nas cidades de Washington e Nova York. Informou que, em razão da sua impossibilidade de participar de tal comitiva, indicou o Subdefensor Público Geral, Érico Novais Penna, para representar a Defensoria Pública do Estado da Bahia em tal evento.e a Dra Cynara Peixoto Fernandes tratou-se também do mesmo convite porem para compor a comissão como convidada. DECISÃO: Ficam referendados, à unanimidade, os processos deferidos pela Defensora Pública Geral. No item “o que ocorrer” a Senhora Presidente franqueou a palavra. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, propôs uma moção honrosa aos Defensores Públicos Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Viviane Luchini Leite, Marta de Oliveira Torres, Isabela Guedes Moreira da Silva, Deliene Martins de Carvalho, Camila Angélica Pereira de Sá Canário, José Ganen Neto e Cláudio Piansky Mascarenhas da Costa, pela colaboração prestada à ADEP/BA por ocasião da realização do IV Seminário Internacional Defensoria Pública e Defesa do Consumidor, além de agradecer à Defensoria Pública do Estado da Bahia pelo apoio institucional e pela participação, bem como aos Conselheiros Ricardo Carillo e Josenilda Ferreira pela participação. DECISÃO: Aprovadas, à unanimidade, as moções honrosas propostas. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este consignou que com a aprovação da nova lei de adoção ficou estabelecido que as audiências fossem concentradas na justiça menoril, ou seja, a justiça e toda a rede integrada que presta assistência aos menores, deverão ir aos abrigamentos, verificando a situação destas crianças in loco. Neste sentido, o CNJ editou uma resolução que a sua execução já começou aqui na Bahia, e, dentro dos próximos sessenta dias, deverão ser realizadas aproximadamente 45 audiências concentradas, sendo que, na última semana, já foram realizadas audiências concentradas nos abrigamentos “Lar Pérolas de Cristo” e “Cidade da Luz ”. A Senhora Presidente informou ao Conselheiro Ricardo Carillo do seu conhecimento sobre estas audiência onde ficou muito preocupada e já que com o depoimento do Ilustre Conselheiro esta matéria foi suscitada , brevemente marcará uma reunião para tratar de tal assunto com a presença do Subcoordenador da Infância e Juventude, Dr Antonio Cavalcante. Que foi designada para atuar pela Infancia a Doutora Laissa Souza de Araújo, porem entendia ser importante ser designado mais defensores.. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que, mesmo eventualmente, as crianças precisam ter garantida a proteção dos seus direitos e nessas audiências concentradas não há como saber previamente quais casos são da atribuição da Defensoria Pública. A Senhora Presidente externou sua preocupação com os mutirões propostos pelo CNJ, sem o conhecimento prévio da Defensoria. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que o trabalho é muito desgastante, mas dos vinte e cinco processos tratados nas audiências já realizadas, dezenove crianças foram desabrigadas, ou seja, retornaram ao seio familiar ou foram direcionadas a famílias substitutas. Em seguida, a Senhora Presidente passou ao conhecimento de todos que saiu publicada no Diário Oficial do Estado, desta data a designação do Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia para a comarca de Feira de Santana, em face de quem figura pleito de abertura de processo especial sob relatoria do Conselheiro Nelson Sant’Anna. Informou, ainda, que vem buscando fazer ajustes nas designações, mas este é um trabalho difícil, pois interfere na dinâmica de trabalho de outras comarcas. O Conselheiro Corregedor Geral informou a todos que a Defensora Pública Tatiane Franklin Ferraz manteve contato com ele para saber sua opinião sobre a solicitação, às escolas, da relação de estudantes que não possuem o nome do pai em seu registro de nascimento para efeito da campanha “Ação Cidadã - Sou pai responsável”. Consignou que esclareceu a ela que esta é uma prática adotada pelo Ministério público e que não há o que se falar em invasão de privacidade quando se pretende defender um direito latente das crianças e adolescentes. O Conselheiro Nelson Sant’Anna aduziu que há um interesse social latente e que este interesse se sobrepõe a qualquer outro. Como último informe, o Conselheiro Corregedor Geral, Marcus Vinicius Almeida, convidou a todos para a comemoração de 10 anos de carreira da sua turma de Defensores Públicos, que acontecerá na próxima sexta-feira, dia 06/08/2010, no restaurante Zen. Em seguida, os Conselheiros Marcus Vinicius Almeida e Nelson Sant’Anna se retiraram, em razão de seu impedimento, e a Senhora Presidente passou à apreciação do item 4 da pauta, que trata da análise do Regulamento do Concurso Público para ingresso na carreira de Defensor Público após reunião com a empresa contratada para realizar o certame, bem como informações sobre seu andamento. A Senhora Presidente informou que, após reunião com a Comissão de Concurso e posterior reunião com a empresa contratada para a realização do certame, achou prudente inserir no Regulamento um artigo que se referisse aos artigos 98 e 99 da Lei Complementar nº 26/2006, que tratam da participação, obrigatória, dos Defensores Públicos recém empossados no curso de formação, sob pena de exoneração. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que considera muito importante que os novos Defensores Públicos observem questões como formalidade, conhecimento das prerrogativas e preocupações com a forma como se apresentam. A Senhora Presidente ponderou que, conforme disposto no artigo 99 da Lei Complementar nº 26/2006, o Conselho Superior disciplinará sobre o curso de formação. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, consignou que deve ser observado no curso de formação o tema etiqueta, para que os novos Defensores Públicos saibam como devem se vestir em ambientes solenes e como devem se comportar diante do Órgão máximo da Defensoria Pública, qual seja o Conselho Superior, bem como diante da Defensora Pública Geral. Consignou, ainda, que fica indignada com com a forma, às vezes até desrespeitosa, como se dirigem ao Conselho Superior e até mesmo à Defensora Pública Geral. DECISÃO: Aprovadas, à unanimidade, as alterações propostas. Em seguida, a Senhora Presidente solicitou aos Conselheiros que indicassem novos nomes para compor, na qualidade de suplentes, a Comissão de Concurso, considerando que o Subdefensor Público Geral deverá se desligar da comissão em razão de ser seu substituto natural. Foram sugeridos os nomes dos Defensores Públicos Jânio Cândido Simões Néri, Carla Guenem Fonseca Magalhães, José Jorge Lima e José Brito Miranda De Souza. DECISÃO: Serão oficiados os Defensores Públicos indicados para manifestarem-se acerca do convite. Nada mais havendo, a Senhora Presidente encerrou a sessão agradecendo, mais uma vez, a presença de todos e eu,______________Joice da Costa Martins, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos. ///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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